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Conselho Superior do Ministério Público


Ata da reunião ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, realizada no dia 06 de março de 2007.

Aos seis dias do mês de março de 2007, às 13h30m, na sala nº 934, 9º andar, do edifício-sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo nº 115, nesta Capital, teve início a sessão ordinária do Conselho Superior do Ministério Público. Presentes o Procurador-Geral de Justiça, Doutor Rodrigo César Rebello Pinho, o Corregedor-Geral do Ministério Público, Doutor Antonio de Padua Bertone Pereira, e os Conselheiros Doutores Fernando José Marques, Antonio Augusto Mello de Camargo Ferraz, Walter Paulo Sabella, Paulo Afonso Garrido de Paula, José Benedito Tarifa, Dráusio Lúcio Barreto, José Oswaldo Molineiro, Marco Antonio Zanellato e Daniel Roberto Fink, obedeceu-se a seguinte ordem dos trabalhos: 1 – ABERTURA, CONFERÊNCIA DE QUÓRUM E INSTALAÇÃO DA REUNIÃO – Conferido o quórum, a reunião foi instalada desde logo, sob a presidência do Procurador-Geral de Justiça. 2 – LEITURA, VOTAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR - Cumprido que foi o disposto no art. 15, XIV, do RICSMP, dispensou-se, nos termos do art. 28, § único, do mesmo estatuto, a leitura da ata da reunião anterior, sendo ela aprovada por todos e, em seguida, assinada. Iniciados os trabalhos, com a pauta invertida, foram submetidos à apreciação do plenário os seguintes protocolados: Pt. nº. 131.660/06 – Capital – Relator Conselheiro Zanellato – Recurso contra instauração de inquérito civil – Interessados: José Aguiar Pupo Ribeiro da Silva, Mateos Raduan Dias e outra – Assunto: Apuração de eventual violação à ordem urbanística - Após a leitura do relatório pelo Conselheiro Zanellato, o Doutor Alfredo Rizkallah Junior fez sustentação oral dentro do prazo regimental. Resultado do julgamento: O recurso foi desprovido, por maioria de votos. Vencido o Conselheiro Antonio Augusto que dava provimento ao recurso. Pt. nº 137.681/06 – Capital – Relator Conselheiro Garrido – Reexame necessário – Interessada: Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital – Assunto: Apuração de eventual violação da legislação consumerista praticada por cooperativa habitacional, em prejuízo aos associados - Após a leitura do relatório pelo Conselheiro Garrido, a Doutora Lívia Paula da Silva Andrade fez sustentação oral dentro do prazo regimental. Após os votos dos Conselheiros Garrido, Fernando e Fink, pela homologação da promoção de arquivamento, o julgamento foi suspenso, em razão de pedido de vista formulado pelo Conselheiro Zanellato.  Pt. 29.323/07 – O Doutor Marcelo Camargo Milani, 18º Promotor de Justiça do I Tribunal do Júri, candidato a integrar a lista tríplice para a renovação do Conselho Nacional de Justiça, na cadeira destinada ao membro do Ministério Público dos Estados, comparece na reunião do Conselho Superior, argumentando que não existe previsão para o afastamento dos membros de suas atividades normais na regulamentação das eleições através do ato normativo nº 01/07-CSMP e, desta maneira, diante do tempo mínimo para a apresentação das propostas, requer seja viabilizado por parte desse E. Conselho a realização de debate entre todos os candidatos e que o referido seja transmitido para todo o Estado de São Paulo. O Senhor Procurador-Geral de Justiça agradeceu a presença e a sugestão do Doutor Marcelo Camargo Milani, observando que é atribuição do Conselho Superior do Ministério Público estabelecer as normas regulamentares, o que já foi feito. Quanto à realização de debates, esta questão deverá ser levada à entidade de classe. Com relação ao tema foi aprovada, por unanimidade, proposta do Conselheiro Fink de consulta formal à Associação Paulista do Ministério Público e à Escola Superior do Ministério Público quanto à realização de debate conjunto com o Conselho Superior do Ministério Público, entre os candidatos ao Conselho Nacional do Ministério Público e Conselho Nacional de Justiça, atendendo solicitação do Doutor Marcelo Camargo Milani. Expeçam-se ofícios, com urgência. Indicações para o provimento de um cargo de Procurador de Justiça e de cargos de entrância intermediária e de entrância inicial - O Conselho Superior procedeu às indicações para o provimento de um cargo de Procurador de Justiça para integrar a Procuradoria de Justiça Criminal, decorrente da aposentadoria do Doutor Douglas Tadeu de Cicco e de vários cargos das entrâncias intermediária e inicial, obtendo-se o resultado que vai especificado na minuta do edital respectivo a ser publicada, desta fazendo parte integrante e que será colecionada em pasta própria. Por ocasião das indicações, foram apreciados os seguintes expedientes: 1) Pt. 27.931/07 – Interessado: Doutor Adolfo Sakamoto Lopes, Promotor de Justiça de Miguelópolis – Assunto: Preferência e interesse na promoção para o cargo de 4º Promotor de Justiça de Registro. Pedido deferido, por votação unânime, nos termos do Assento nº 03/04. Pt. 29.167/07 – Interessado: Tiago Oliveira Prates da Fonseca, 3º Promotor de Justiça Substituto de São José dos Campos – Assunto: Desejo de ser promovido ao cargo de 1º Promotor de Justiça de Cruzeiro. Pedido deferido, por votação unânime. Manifestações dos Conselheiros a respeito das indicações pelo critério de merecimento: Pelo Conselheiro Fernando foi dito que: “Examinando as condições legais para aferição do merecimento, não encontrei grande diferença entre os candidatos, razão pela qual, nesta ocasião, optei por fazer prevalecer o critério da antigüidade. Para o cargo de 6º Promotor de Justiça de Guarujá deixei de votar no Doutor Maurício Salvadori para poder votar em seu nome para o cargo de Santa Bárbara D’Oeste, onde ocupava o 1º lugar da lista, tendo em vista sua antigüidade. Pelo Conselheiro Fink foi dito que: “Considerando que a realidade de movimentação na carreira para as entrâncias inicial e intermediária não difere das condições de provimento dos cargos de entrância final, e, considerando a análise dos cargos ora em concurso e os atuais candidatos, concluo que a situação é idêntica à de entrância final, razão pela qual reitero a motivação de votos anteriormente já exposta, nos seguintes termos: “A reclassificação da organização judiciária em entrâncias inicial, intermediária e final e a necessidade de verificação de merecimento para provimento de cargos postos em concurso por tal critério, trouxeram a este Colegiado uma nova realidade de movimentação na carreira. Estes fatores, associados à reforma da Previdência Social, provocaram uma maior dificuldade de movimentação, tornando cada vez mais morosa a possibilidade de se galgar os estágios seguintes da carreira. Diante desse quadro, parece-nos que a promoção ou remoção por merecimento de colegas que se encontrem em posição mais abaixo da lista de antigüidade deva ocorrer em circunstâncias inequívocas e incontestáveis. Em outras palavras, para que o colega possa ter prioridade em promoção ou remoção por merecimento, deve conter em sua atuação funcional fatos e elementos que inequivocamente o diferencie dos demais. Analisados o conjunto de informações disponíveis na Instituição, sobretudo os prontuários da Corregedoria-Geral, associados aos elementos trazidos pelos colegas candidatos, não pude vislumbrar em nenhum dos cargos em concurso situações excepcionais que fizessem com que alguns colegas se destacassem em detrimento de outros. Por tais elementos, considero os candidatos empatados no critério de merecimento. Assim sendo, optei pela antigüidade na entrância como critério desempatador.” A essa motivação aderiram os Conselheiros Molineiro, Garrido, Zanellato e Rodrigo. Pelo Conselheiro Tarifa foi dito que: “1) Analisando os dados disponíveis colocados à disposição do Conselho Superior não encontrei elementos suficientes para diferenciar os candidatos inscritos por merecimento. Todos apresentam plenas condições de exercer os cargos colocados em concurso. Por outro lado, não encontrei qualquer óbice que possa desaconselhar as indicações daqueles que se encontram melhor posicionados na lista dos inscritos. Em resumo, além desses candidatos preencherem os requisitos previstos no art. 93, inciso II, letra “c” da Constituição Federal, apresentam maior antiguidade na entrância, o que os coloca, a meu ver, em vantagem em relação aos demais candidatos. 2) Para evitar o desvirtuamento da garantia legítima da promoção ou remoção obrigatória decorrente do acúmulo de indicações e por se tratar do mesmo concurso de promoção e remoção por merecimento, indiquei os candidatos somente uma vez, ou seja, se o candidato figurou na lista tríplice de determinado cargo, consequentemente não recebeu indicação nos demais cargos para os quais estava inscrito, salvo nos casos em que o número de candidatos era insuficiente para completar a lista tríplice”. 3 – EXPEDIENTES E COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE E DOS CONSELHEIROS – O presidente do CSMP abordou assuntos de interesse institucional e apresentou votos de pesar pelos falecimentos da Senhora Maria Tornich dos Santos, sogra do Doutor Carlos Henrique Gasparoto, DD. 2º Promotor de Justiça de Franca; da Senhora Hortência L. Lopes Barbosa, irmã do Doutor Mágino Alves Barbosa Filho e cunhada do Doutor Antonio Sergio Bentivegna, DDs. Procuradores de Justiça; e do Senhor Luiz Pierri, pai da Doutora Deborah Pierri, DD. 2ª Promotora de Justiça do Consumidor. Aprovados. Expeçam-se ofícios. Apresentou, também, votos de louvor ao Doutor Guilherme Leguth Júnior, DD. 10º Promotor de Justiça de Diadema, que se aposentou nesta data, pelos relevantes serviços prestados à Instituição. Expeça-se ofício. Em seguida, comunicou ao Colegiado que o orçamento foi aprovado com a inclusão, pela Assembléia Legislativa, de mais R$28.000.000,00 (vinte e oito milhões de reais) para o Ministério Público do Estado de São Paulo. Comunicou, também, que a proposta de subsídio foi encaminhada ao Órgão Especial. Finalmente, o Procurador-Geral de Justiça convidou todos os membros do Colegiado e da Instituição para a cerimônia de posse da nova Diretoria do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União, a realizar-se no dia 09 de março de 2007, sexta-feira, às 17 horas, no Auditório Queiroz Filho, térreo do Edifício Campos Salles, sede do Ministério Público de São Paulo (Rua Riachuelo, 115, Centro, São Paulo-SP). Pt. 21.958/05 – Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Público - Julgamento marcado para o dia 20 de março de 2007, às 13h30m. Pt. 27.966/07 – Interessada: Doutora Carolina Guerra Zanin, 2ª Promotora de Justiça de Capão Bonito – Assunto: Solicitação de agendamento para atendimento de comissão para tratar de assuntos relacionados à situação dos Promotores de Justiça de Entrância Intermediária – O Conselho Superior deliberou agendar o dia 10 de abril de 2007, terça-feira, às 10h00m para atendimento da comissão. Deliberou, também, agendar para esse mesmo dia e horário a exposição da Doutora Luciana Bergamo Tchorbadjian, 5º Promotor de Justiça Cível do Jabaquara, a respeito da Justiça Restaurativa. Expeçam-se ofícios. Às 17h05m, ausentou-se, justificadamente, da reunião o Procurador-Geral de Justiça, assumindo a presidência o Conselheiro Fernando José Marques. O Secretário relatou aos Conselheiros que a falta de reposição de funcionários no quadro da Secretaria está comprometendo as atividades do Colegiado. 4 – LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS OUTRAS MATÉRIAS CONSTANTES DA ORDEM DO DIA – Pt. nº 27.019/07 – Of. nº 472/07 – Enviado pelo Senhor Corregedor-Geral do Ministério Público, Doutor Antonio de Padua Bertone Pereira, encaminhando Minuta de Ato Normativo para disciplinar os pedidos de autorização para residência fora da Comarca, para análise. O Conselho Superior deliberou pela distribuição do expediente a relator. Proposta apresentada pelo Conselheiro Garrido de modificação da Lei Orgânica Estadual, de modo à nela inserir as razões do assento nº 01/2006 e suas alterações posteriores, com a finalidade de projetar movimentação na carreira que seja justa e que minimize os prejuízos eventualmente advindos da reclassificação das entrâncias. Aprovada, com modificação, por votação unânime.  Abstiveram-se de votar os Conselheiros Bertone e Fernando. 4.1 – Ciência de Protocolados: Pt. nº 28.603/07; Pt. n° 24.129/07; Pt. nº 29.780/07; Pt. nº 29.741/07; Pt. nº 26.959/07 – Of. nº 413/07 – Enviado pelo Doutor Antonio de Padua Bertone Pereira, Corregedor-Geral do Ministério Público, instruído com o relatório de atividades da Corregedoria referente ao mês de fevereiro do corrente ano. Pt. n° 26.277/07 - Of. nº 42/07 – Enviado pelo Doutor Arnaldo Gonçalves, Procurador de Justiça e Vice-Secretário Executivo da Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais, instruído com o relatório diário e mensal de distribuição de processos da referida Procuradoria, referente ao mês de fevereiro de 2007. – 4.2 - Aviso Artigo 211-RI: 65 protocolados publicados em 27.02.07. 4.3 – Distribuição de protocolados – 106 protocolados distribuídos em 26.02.07. 4.4. - Outros – Pt. nº 26.363/07 – Requerimento enviado pelo Senhor Manoel Camilo de Souza e outros, requerendo que não seja homologado o termo de compromisso de ajustamento de conduta celebrado nos autos do processo n° 814/00. O Conselho deliberou, por votação unânime, não conhecer da matéria. 5. ESTAGIÁRIOS: XIII Concurso de Credenciamento de Estagiários - O Conselho deliberou pela reabertura, por mais 10 (dez) dias, do prazo para entrega de documentos para o credenciamento de estagiários do Ministério Público. Pt. 21.774/07 – O Conselho deliberou que se aguarde a escolha das vagas. Pt. 27.929/07 – Interessado: Emerson de Carvalho Sousa. Assunto: Acúmulo da função de estagiário com a de conciliador no Juizado Especial Cível, exercido em meio período, uma vez por semana. Pedido deferido, nos termos do voto do Conselheiro-Secretário. Pt. 26.934/07 – Interessado: Tacilio Alves da Silva – Assunto: Acúmulo de estágio na Procuradoria Federal Especializada – INSS e de estágio no Ministério Público. Pedido indeferido, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei Complementar nº 734/93. Pt. nº 29.738/07 - Interessada: Débora Milla Cukierman. Pedido indeferido, nos termos do art. 81, §3º, da Lei Complementar Estadual nº 734/93. – 6 – JULGAMENTOS DE ARQUIVAMENTOS DE INQUÉRITOS CIVIS, PEÇAS DE INFORMAÇÃO E EXPEDIENTES CONEXOS – A partir das 17h20m, sob a presidência do Conselheiro Fernando José Marques, iniciou-se a sessão para julgamento dos seguintes protocolados: 1) Pt. nº 135.617/06 – Aguaí – Relator Conselheiro Molineiro – Reexame necessário – Interessados: Sebastião Biazzo (Prefeito Municipal de Aguaí) e José Maria Bortolucci Lobo (ex-Prefeito) – Assunto: Apuração de eventuais irregularidades em licitação, na modalidade convite nº 42/2004 – Recurso não conhecido e arquivamento homologado, por votação unânime. 2) Pt. nº 135.666/06 – Aguaí – Relator Conselheiro Molineiro – Reexame necessário – Interessados: Sebastião Biazzo (Prefeito Municipal de Aguaí) e José Maria Bortolucci Lobo (ex-Prefeito) - Assunto: Apuração de eventuais irregularidades em licitação, na modalidade concorrência nº 01/2004 – Recurso não conhecido e arquivamento homologado. 3) Pt. nº. 10.514/07 – Capital – Relator Conselheiro Molineiro – Reexame necessário – Interessados: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza e Metrô – Assunto: Apuração de eventuais irregularidades na contratação, e sucessivas renovações, de advogado visando prestação de serviços advocatícios em geral – Após o voto do relator, pela homologação da promoção de arquivamento, o julgamento foi suspenso, em razão de pedido de vista dos autos formulado pelo Conselheiro Fink. Às 17h35m, ausentou-se, justificadamente, da reunião o Corregedor-Geral do Ministério Público. 4) Pt. nº 24.833/07 (Pt. 80.154/99) – Guarujá – Relator Conselheiro Antonio Augusto – Interessada: Nobara Sociedade de Mineração Comércio e Indústria Ltda. - Assunto: Pedido de revisão da homologação da promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº 02/97, da 2ª Promotoria de Justiça de Guarujá. Após o voto do relator, no sentido do deferimento do pedido de revisão, o julgamento foi suspenso, em razão de pedido de vista formulado pelo Conselheiro Garrido. Foram julgados, também, 42 protocolados, sendo 12 pela 1ª Turma (Conselheiros Antonio Augusto, Fink, Fernando, Garrido e Tarifa) e 30 pela 2ª Turma (Conselheiros Dráusio, Molineiro, Zanellato, Sabella e Bertone). As turmas se congregaram na sala de reuniões do Conselho Superior do Ministério Público. Finalmente, às 18h10m, encerrou-se a reunião, designada a próxima para o dia 13.03.07, às 13h30m. Nada mais havendo a relatar, eu, José Benedito Tarifa, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata, que será publicada nos termos do artigo 35, § 3º da lei Complementar Estadual nº 734, de 26.11.93.

